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1 - OBJETIVOS 

1.1. Estabelecer princípios e diretrizes a serem adotadas na gestão do Instituto de modo a 

fortalecer a governança corporativa, alinhando-se com a legislação e as melhores práticas 

aplicáveis ao setor de previdência complementar. 

1.2. Disseminar a cultura de governança, transparência, integridade e conformidade a fim 

de promover o cumprimento da legislação que regulamenta as Entidades Fechadas de 

Previdência Complementar - EFPCs e das normas internas. 

1.3. Formalizar a intenção da alta administração do Cibrius em fortalecer padrões de 

excelência em seus processos, com foco na tomada de decisão assertiva e visão de longo 

prazo, buscando a perenidade e sustentabilidade econômica, social e ambiental do 

Instituto. 

2 - APLICAÇÃO 

2.1. Aplicável aos colaboradores, estagiários, prestadores de serviços, diretores, 

conselheiros e membros dos comitês de assessoramento do Cibrius. 

3 - DEFINIÇÕES 

3.1. Colaboradores: aqueles que pertencem ao quadro efetivo do Instituto e que guardam 

vínculo empregatício à luz da legislação trabalhista, inclusive os menores aprendizes. 

3.2. Governança Corporativa: é um conjunto de práticas, processos e relações que 

orientam e controlam a organização, visando a assegurar uma gestão eficiente, responsável 

e transparente. 

3.3. Órgãos Estatutários: são os órgãos colegiados da estrutura organizacional, 

especificados na legislação e no Estatuto da Entidade, responsáveis por sua gestão e 

fiscalização, definidos como Conselho Deliberativo - CONDEL, Conselho Fiscal - CONFIS e 

Diretoria Executiva - DIREX. 

3.4. Órgãos de Governança: representam as unidades administrativas com atribuições 

estabelecidas na legislação aplicável às EFPCs, no Estatuto, nos Regimentos Internos e 

demais normas internas. 

3.5. Agentes de Governança: são os gestores dos Órgãos de Governança (membros dos 

conselhos, da Diretoria Executiva, dos comitês de assessoramento e das comissões de 

apuração, gerentes, consultores e coordenadores) que atuam nos diversos níveis nos 

processos organizacionais da Entidade, tanto na tomada de decisão quanto no 
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assessoramento, obedecidas as alçadas e delegações estabelecidas pelos Órgãos 

Estatutários competentes e pela legislação aplicável às EFPCs. 

3.6. Partes relacionadas: aqueles que possuem relacionamento com o Instituto e são 

impactados de forma direta ou indireta com as ações tomadas. Entre eles destacam-se os 

participantes, assistidos, pensionistas, patrocinadores, instituidores, colaboradores, 

fornecedores, prestadores de serviços e órgãos governamentais. 

3.7. Terceiros: pessoa física ou jurídica que tenha relação contratual com o Cibrius (Ex.: 

fornecedores de produtos ou prestadores de serviços) ou que pretenda estabelecê-la. 

3.8. Situações de conflito de interesses: situações, reais ou potenciais, caracterizadas por 

atos praticados por pessoas que mantenham vínculo com o Cibrius, em favor de seus 

interesses pessoais ou de terceiros, contrários aos objetivos da Entidade e que possam 

comprometer a sua imagem, a integridade de seus processos ou ainda, acarretar prejuízos 

ao Instituto e ao conjunto de participantes, assistidos e pensionistas dos planos por ele 

administrados. 

4 - PRINCÍPIOS 

4.1. Os princípios representam os valores estabelecidos pelo Cibrius que devem permear 

todos os níveis de gestão e serem balizadores nas tomadas de decisões, propiciando que 

todos que atuem nas operações do Instituto possam adotar uma conduta fundamentada 

em elevados padrões éticos e de integridade, considerado o dever de fidúcia dos agentes 

de governança, voltados para a proteção dos interesses dos participantes, assistidos, 

pensionistas, patrocinadores e instituidores e assim definidos: 

I -  Transparência: consiste na disponibilização tempestiva de informações consistentes, 

claras e relevantes a todos os interessados, não se limitando àquelas estabelecidas na 

legislação e abrangendo não apenas dados econômico-financeiros, mas contemplar 

também os demais aspectos que reflitam a missão, a visão e os valores estratégicos 

do Cibrius, mesmo que intangíveis, como fatores ambientais, sociais e de governança 

- ASG; 

II -  Prestação de Contas (accountability): representa a divulgação de informações 

relativas às ações e aos resultados alcançados pelo Instituto e pelos Planos por ele 

administrados e na qual os Órgãos Estatutários prestam contas de sua atuação no 

exercício de seus mandatos; 

III -  Responsabilidade Corporativa: indica o compromisso dos Agentes de Governança 

com a observação da legislação e das normas que regem sua atuação e a 

responsabilidade pela repercussão de suas ações e omissões; 
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IV -  Compliance e Integridade: caracteriza a obrigação de que todos que atuam nas 

operações do Instituto exerçam suas atribuições com diligência, prudência, acuidade, 

honestidade e ética, com coerência entre o discurso e a ação, de forma imparcial e 

isenta, de acordo com o melhor interesse do Instituto, buscando prevenir e combater 

a ocorrência de irregularidades. Este princípio exprime também o dever da Entidade 

de zelar pela integridade de seus processos e controles, aplicando programas de 

integridade e ações de prevenção, detecção e correção de falhas em processos 

organizacionais ou de ocorrência de irregularidades; 

V -  Equidade: expressa a necessidade da adoção de tratamento justo e igualitário às 

partes relacionadas na realização de todas as atividades do Instituto, observando seus 

direitos e deveres, e de uma postura imparcial, com respeito à diversidade, inclusão e 

pluralismo, sendo consideradas inaceitáveis atitudes discriminatórias de qualquer 

natureza e sob qualquer pretexto; e 

VI -  Sustentabilidade: refere-se ao zelo pelo desenvolvimento e equilíbrio econômico-

financeiro e atuarial do Instituto, identificando e gerenciando os impactos negativos e 

positivos de suas ações sobre a sociedade e o meio ambiente, executando a gestão 

eficiente dos recursos (financeiro, intelectual, humano, social, natural e reputacional) 

no curto, médio e longo prazos, buscando investir em projetos, empresas ou setores 

que promovam práticas sustentáveis e ecologicamente corretas. 

5 - DIRETRIZES 

5.1. O Cibrius adota Código de Conduta Ética que orienta a conduta de todos os agentes 

que atuam e interagem com o Instituto que devem tomar conhecimento dos princípios e 

regras nele estabelecidos a fim de padronizar o comportamento esperado no desempenho 

de suas atribuições. 

5.2. O Instituto dispõe de Canal de Conduta Ética para a recepção de denúncias por ocasião 

da ocorrência de indícios de falhas em processos organizacionais, de ocorrência de 

irregularidades ou de potenciais violações ao Código de Conduta Ética, devendo ser 

amplamente divulgado para que cumpra seu papel de ser um meio de comunicação seguro 

para recebimento de informações que possa comprometer os objetivos da Entidade. 

5.3. O Instituto adota um Planejamento Estratégico periódico, fundamentado nas melhores 

práticas do mercado, com o objetivo de assegurar a sustentabilidade e o crescimento 

contínuo da organização. Para o alcance dos objetivos estratégicos, poderão ser criados 

grupos de trabalho multidisciplinares, bem como comissões temporárias ou comitês de 

assessoramento permanentes, de apoio à governança, composto por colaboradores das 

diversas áreas, designados formalmente pela gestão, com finalidade de analisar, discutir e 
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propor soluções para um determinado projeto ou demanda específica relacionada à gestão 

dos planos administrados pelo Instituto. 

5.4. O Cibrius adota a gestão baseada em riscos, utilizando metodologia estruturada para 

identificar, avaliar, controlar e mitigar os riscos, com o objetivo de proteger o Instituto de 

ameaças potenciais que possam obstruir ou impedir o alcance dos seus objetivos 

estratégicos.  

5.5. O Cibrius comunicará as informações relevantes de forma tempestiva e regular, 

ativamente ou a pedido, por meio dos canais oficiais adequados, utilizando-se de 

linguagem, abrangência, grau de detalhamento e acesso compatível com a finalidade do 

assunto e o público a quem se destina, com a observância da legislação e das normas 

internas que tratam da proteção de dados pessoais e do sigilo, proporcionando um 

ambiente de mais confiança para o relacionamento de todas as partes interessadas. 

5.6. Todos os que atuam nas operações do Instituto devem buscar a permanente 

atualização quanto à legislação aplicável às EFPCs e aos normativos internos, promover o 

debate construtivo sobre os temas abordados e compartilhar suas percepções, 

experiências e soluções criadas, no intuito de fortalecer a base de conhecimento do Cibrius 

e fomentar o atingimento da excelência na realização de seus objetivos. 

5.7. O Cibrius mantém normativos voltados ao treinamento e à capacitação contínua do 

seu quadro funcional de modo a qualificá-los para o desempenho das atribuições e 

tomadas de decisões. 

5.8. O Cibrius deve manter seu arcabouço normativo atualizado em relação às 

determinações legais e alinhado com a evolução dos seus processos e controles e com a 

ocorrência de fatos novos que possam alterar a exposição ao risco em suas operações. 

5.9. As decisões relevantes devem ser tomadas prioritariamente por órgão colegiado com 

o objetivo de mitigar os riscos relacionados ao processo decisório. 

5.10. O Cibrius realiza a atualização periódica do mapeamento dos seus processos 

organizacionais, a identificação e avaliação dos riscos inerentes a eles e implanta os 

controles necessários para seu tratamento. 

5.11. Os processos devem ser padronizados, normatizados, aprovados pelo(s) órgão(s) 

competente(s) e divulgados internamente para conhecimento de todos. 

5.12. Buscando adotar a imparcialidade, as decisões devem ser embasadas por critérios 

objetivos, técnicos e transparentes, obedecidos os princípios desta Política, sendo 
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inadmissível que sejam tomadas em conflito de interesses, observados a legislação e os 

normativos internos que tratam sobre o tema. 

5.13. Os Agentes de Governança pautarão suas decisões em conformidade com a 

legislação e com as normas internas, bem como as boas práticas de governança 

recomendadas pela PREVIC, atuando de modo compatível com suas alçadas, competências 

e atribuições. 

5.14. Em situações de conflito de interesse, os membros dos órgãos de governança 

devem manifestar-se e abster-se de participar da apreciação, da discussão e da decisão, 

conforme disposições da legislação e das normas internas. 

6 - ESTRUTURA DE GOVERNANÇA CORPORATIVA 

6.1. A Governança do Cibrius está estruturada de forma a proporcionar uma distribuição 

de atividades que viabilizem o atingimento de seus objetivos estratégicos, alinhada à 

missão, visão e valores definidos no Planejamento Estratégico e considerado o conceito de 

segregação de funções, respeitado o porte da Entidade, como demonstrado em seu 

organograma: 

 

6.2. A alta gestão do Cibrius, formada pelo CONDEL, CONFIS e DIREX, desempenha papel 

fundamental na governança corporativa do Instituto, atuando na proteção dos interesses 
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dos patrocinadores, instituidores, participantes, assistidos e pensionistas. Os comitês de 

assessoramento poderão auxiliar na tomada de decisão e as auditorias (internas, externas 

e independentes) na melhoria contínua do processo de governança corporativa. 

6.3. As atribuições dos Órgãos de Governança estão estabelecidas na legislação aplicável 

às EFPC, no Estatuto, nos Regimentos Internos e nas demais normas internas do Instituto 

e o fluxo de transações está delineado no mapeamento de processos organizacionais e 

correspondentes fluxogramas das operações. 

7 - MECANISMOS DA GOVERNANÇA CORPORATIVA 

I -  Gestão de riscos, processos e controles internos 

a) O modelo de gestão de riscos implementado pelo Cibrius é fundamentado em 

mecanismos de identificação, classificação, mensuração, análise, avaliação, tratamento e 

monitoramento sistemático dos riscos mais relevantes, visando ao desenvolvimento de 

ações capazes de mitigar aqueles que possam afetar, de modo adverso, o alcance dos 

objetivos estratégicos, ponderadas as relações de custo-benefício. 

b) Ações para fortalecimento do ambiente de controle interno são adotadas 

constantemente por todos os Órgãos de Governança, de forma a efetivar a cultura 

organizacional de gestão baseada em riscos. 

c) Os processos organizacionais da cadeia de valor do Cibrius, obedecem aos ritos 

programados e formalizados, com o auxílio de pontos de controle que possibilitam o 

monitoramento da qualidade, da previsibilidade, da confiabilidade e da rastreabilidade das 

informações. 

d) O Instituto deve documentar e normatizar seus processos e controles internos e 

estabelecer um sistema de avaliação com indicadores qualitativos ou quantitativos de 

forma a buscar constantemente a eficiência e a eficácia de suas atividades. 

II -  Modelo das três linhas de gestão 

O Cibrius adota como referência o modelo das três linhas concebido em 2013 pelo The 

Institute of Internal Auditors - IIA, alinhadas às melhores práticas internacionais de gestão 

de riscos, que, resumidamente, propõe a observância das seguintes frentes de atuação: 

a) A primeira linha representa a gestão operacional, composta pelas áreas que são 

responsáveis por executarem os processos, identificando riscos, implementando e 

executando os controles internos. 
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b)  A segunda linha realiza as funções de supervisão, avaliação e monitoramento dos 

processos para que as atividades da primeira linha sejam executadas de forma adequada e 

em conformidade com as normas internas, legislação e melhores práticas. Normalmente a 

segunda linha é formada pelas áreas de riscos, controles internos, governança e 

compliance. 

c)  A terceira linha deve atuar de forma independente e será responsável por avaliar as 

atividades da primeira e segunda linhas, incluindo a avaliação da eficácia da governança, 

da gestão de riscos e dos controles internos, função geralmente exercida pelas Auditorias 

Interna, Externa e da Patrocinadora, Comitê de Auditoria e CONFIS. 

III -  Programa de Compliance e Integridade 

O Programa de Compliance e Integridade do Cibrius contempla as ações de prevenção, 

detecção e saneamento de desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos, em 

cumprimento às políticas e diretrizes fixadas pelo CONDEL e para que sejam atendidos os 

interesses dos participantes, assistidos, patrocinadores, instituidores e demais partes 

relacionadas. 

IV -  Segregação de função e Proteção de Dados Pessoais 

a) A estrutura organizacional do Instituto prioriza a segregação entre as funções de 

aprovação, execução, controle e contabilização das operações, observado o porte da 

Entidade. 

b) Os perfis de acesso aos sistemas são configurados para definir o nível de acesso dos 

usuários, de modo compatível com suas atribuições. 

c) Todos que atuam pelo Instituto são orientados a observar o sigilo das informações que 

lhes são confiadas, tanto no âmbito interno quanto externo, e devem zelar pelo fiel 

cumprimento dos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, do Programa de 

Governança Proteção de Dados Pessoais, da Política de Privacidade e Proteção de Dados 

Pessoais, da Política de Segurança da Informação, dos demais normativos internos e da 

legislação aplicável às EFPCs. 

d) Todo gestor, independentemente de seu grau de responsabilidade, deve observar o 

tratamento de dados pessoais como prioridade em sua gestão, observando a celeridade 

nos procedimentos de ocorrências como determina a LGPD. 
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V -  Planejamento estratégico 

a) O Cibrius avalia o ambiente interno e externo para a elaboração do seu Planejamento 

Estratégico de modo a identificar eventuais oportunidades e ameaças para definir as metas 

e os objetivos, bem como as estratégias e as ações para atingi-los. 

b) O Planejamento Estratégico do Cibrius é realizado com horizonte de 5 (cinco) anos e tem 

o objetivo de orientar a Entidade no alcance de seus objetivos de curto, médio e longo 

prazos. 

VI -  Terceirização e Prestação de Serviços 

a) O processo de seleção de prestadores de serviço deve ter as suas etapas devidamente 

formalizadas, sendo a decisão de escolha fundamentada a partir de regras e critérios 

objetivos estabelecidos previamente em normativos internos. 

b) A escolha de serviço terceirizado deve ser precedida de diligência com os devidos 

registros formais, para verificação das reais condições de trabalho, dos controles internos, 

da ausência de conflitos de interesse e da idoneidade e capacidade do prestador. 

c) A contratação de serviços especializados não exime as responsabilidades dos Agentes 

de Governança de zelar pela execução eficiente dos processos. 

d) O monitoramento e a avaliação de desempenho dos prestadores devem ocorrer 

periodicamente, de forma a verificar a qualidade e a conformidade dos serviços prestados. 

e) O instrumento contratual de terceiros deve conter cláusulas que declarem a ciência e o 

respeito ao Código de Conduta Ética e Programa de Compliance e Integridade do Cibrius, à 

Lei Anticorrupção vigente, à Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD e a legislação aplicável 

às EFPCs sobre o terceiro, sob pena de rescisão contratual, bem como que preveja a adoção 

de medidas de apuração e correção de eventuais desvios na prestação dos serviços. 

VII -  Comunicação Institucional 

a) O Instituto desenvolve continuamente ações de comunicação em linguagem clara e 

direta com o objetivo de informar aos patrocinadores, instituidores, participantes e 

assistidos sobre a situação dos planos de benefícios e eventuais alterações, não se 

limitando às informações divulgadas por obrigação legal. 

b) O Cibrius mantém canais de comunicação oficiais como um importante meio de 

materialização de transparência, além de proporcionar comunicação personalizada, 

moderna e dinâmica. 
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c) O Instituto deve estabelecer e manter atualizada sua Política de Comunicação e 

Relacionamento Institucional, que serve como referência e orientação para o 

relacionamento institucional do Cibrius com as partes relacionadas. 

8 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

8.1. Fica revogado o Manual de Governança Corporativa, aprovado em 27/05/2015. 

8.2. Esta Política entra em vigor na data de sua aprovação pelo CONDEL. 


